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A ESFINGE VENEZUELANA
José Tadeu Arantes

Jornalista

Herdeira da longa tradição retórica hispano-americana, a “revolução 
bolivariana”  expressa-se num discurso inflamado que predispõe ao 

confronto. Mas suas medidas práticas são essencialmente moderadas 
e não  puseram em xeque a ordem capitalista. Procuraram  discipliná-

la e impor-lhe metas sociais. E isso, por si só, ameaçou privilégios 
zelosamente defendidos. A lei de terras, por exemplo, é formalmente 

menos abrangente do que a reforma agrária fixada pelo antigo regime 
no início dos anos 60. A diferença é que está sendo implementada
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Hugo Chávez cumprimenta apoiadores. Dezembro de 2001
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P
ara quem assistiu ao 
golpe de 1964 no Brasil, 
as notícias vindas da Ve-
nezuela parecem a re-
encenação de uma peça 
clássica. Intensa agita-

ção antigovernamental por parte 
da grande imprensa e dos partidos 
políticos tradicionais, manifestações 
de massa patrocinadas pelo empre-
sariado, protestos da hierarquia da 
Igreja Católica, declarações do go-
verno norte-americano, dissidências 
militares: o roteiro está sendo se-
guido passo a passo. Mas é pouco 
provável que venhamos a presenciar 
um desfecho semelhante ao brasi-
leiro. Por trás da cena, há diferen-
ças profundas entre os dois proces-
sos. A começar pela correlação de 
forças, muito mais favorável a Hugo 
Chávez na Venezuela do que foi a 
João Goulart no Brasil.

“Essa correlação de forças tem 
que ser vista no tempo”, diz o vene-
zuelano Rafael Duarte Villa, cien-
tista político especializado em rela-
ções internacionais, professor da 
USP e da Universidade Federal do 
Paraná. “Há um ano e meio, ela 
era amplamente favorável a Chá-
vez. Por três motivos: o presidente 
gozava de ampla maioria na Assem-
bléia Nacional, o parlamento vene-
zuelano; desfrutava de forte apoio 
popular, tendo sido reconfirmado 
no cargo por cerca de 60% dos vo-
tos válidos; e tinha contra si uma 
oposição muito desorganizada, que 
não compreendia as mudanças his-
tóricas ocorridas no país e se manti-
nha apegada a formas tradicionais 
de fazer política. Apesar de par-
cialmente corroída, essa correlação 
favorável ainda se mantém”.

A análise dessa corrosão talvez 
nos dê a chave para a compreensão 
do processo venezuelano. Ela é pre-
ço pago pelo amplo movimento re-
formista que os chavistas chamam 
de “revolução bolivariana”, evocan-
do a memória e invocando o espíri-
to de Simon Bolívar, o pai da pátria 
venezuelana. Enquanto essas re-
formas ficaram no nível institucio-
nal (reforma do Congresso, refor-
ma do Judiciário), elas não susci-

taram grande oposição. Mas, em 
2000-2001, o impulso reformista al-
cançou a esfera econômica e social. 
E arranhou privilégios antigos e 
muito poderosos. A reação não se 
fez esperar.

Entre as medidas que provoca-
ram protestos “indignados”, é im-
portante destacar:

— a lei sobre o imposto de renda, 
que procura coibir a crônica sonega-
ção fiscal praticada pelas elites;

— a lei da terra, que prevê o con-
fisco e distribuição de propriedades 

improdutivas, ferroando os interes-
ses dos grandes latifundiários, entre 
eles a Igreja Católica (vale lembrar 
que a Venezuela possui apenas cerca 
de 25 milhões de habitantes, a maio-
ria concentrada na faixa litorânea; 
no interior, há enormes latifúndios 
não apenas improdutivos, mas tam-
bém praticamente despovoados);

— a lei da pesca, que reserva 
para os pequenos pescadores uma 
faixa marítima de 80 quilômetros a 
partir do continente, restringindo 
a área de operação das grandes em-
presas pesqueiras, dedicadas à pes-
ca de arraste;

— a cobrança, com juros a preço 
de mercado, dos vultosos empréstimos 
estatais a grandes empresas jornalís-
ticas, sempre endividadas e sempre 
vivendo às custas do dinheiro público.

Não é difícil estimar o desconten-
tamento que essas medidas provo-
caram nos nichos privilegiados da 
sociedade venezuelana. Com o aval 
do governo norte-americano e a par-
ticipação ostensiva de sua embaixa-
da, empresários, grandes proprietá-
rios de terra, políticos tradicionais, 
donos dos meios de comunicação, 
membros da alta hierarquia da Igre-
ja Católica e militares dissidentes 
uniram-se numa santa aliança contra 
o chavismo. Excitada pela mídia, a 
classe média foi levada no arrastão, 
como sempre acontece. Mudou, par-
cialmente, a correlação de forças. 
Enquanto a oposição se fortaleceu, 
houve um certo desgaste na base par-
lamentar do governo. Some-se a isso 
o fato de a distribuição de renda no 
país não ter melhorado na velocida-
de que os segmentos populares es-
peravam. “O discurso revolucionário 
de Chávez gerou uma expectativa 
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muito grande. E essa expectativa ob-
viamente não podia ser atendida no 
curto e médio prazo. A frustração 
subseqüente foi, em grande parte, 
produto da cultura política histórica 
da América Latina, onde as massas 
populares se acostumaram a solu-
ções paternalistas, a esperar tudo dos 
setores dirigentes”, analisa o profes-
sor Rafael Villa. 

Chávez ainda tem base parla-
mentar e apoio popular bastante ex-
pressivos. E controla com mãos de 
ferro o grosso das Forças Armadas. 
Porém seu índice de popularidade, 
que no início do governo chegava 
aos 80%, hoje anda por volta dos 
50%. Tem que ser computado o des-
gaste inevitável de qualquer lideran-
ça no poder. Mas também a frustra-
ção das expectativas imediatistas 
da população. E uma guerra de des-
gaste sem precedentes movida pelos 
meios de comunicação.

A crise venezuelana é, em gran-
de parte, um produto da mídia. 
Exemplo disso foi o destaque con-
ferido aos pronunciamentos de ofi-
ciais oposicionistas, fatos pontuais 
e periféricos que ganharam o status 
de uma dissidência militar. “Esse 
coronel Pedro Vicente Soto, apre-
sentado pelos meios de comunica-
ção como paladino da democracia, é 
um homem desmoralizado nas For-
ças Armadas”, verbera o jornalista 
Freddy Balzan, cônsul-geral da Ve-
nezuela em São Paulo. “Acusado de 
traição durante o governo de Carlos 
Andrés Péres, ele foi mais tarde um 
dos responsáveis pela libertação de 
Larry Tovar Acuña, o maior narco-
traficante do país. Durante o atual 
governo, manteve-se calado, na es-
perança de ser promovido a gene-

ral. Foi somente quando viu frus-
trada essa expectativa que fez sua 
manifestação teatral no Hotel Hil-
ton de Caracas. Ao magnificar fatos 
como esse, a mídia procura criar um 
clima de golpe de estado.”

É fácil entender o motivo da gri-
taria dos grandes meios de comuni-
cação quando se leva em conta que, 
durante 40 anos, desde a derrubada 
da ditadura militar de Gimenez, em 
1958, até a eleição de Chávez, em 

1998, a democracia venezuelana te-
ve por base um pacto de elites, ca-
racterizado pela alternância no po-
der de dois grandes partidos tra-
dicionais, a Ação Democrática e o 
Copei. Enriquecido pelos ganhos 
petrolíferos, que respondem ainda 
hoje por 85% do orçamento vene-
zuelano, o Estado foi pródigo na 
distribuição de benesses aos grupos 
sociais dominantes, consolidando 
uma estrutura clientelista e corrup-
ta como poucas no mundo. Com as 
reformas chavistas, esses atores per-

deram espaço e agora buscam de-
sesperadamente reconquistá-lo.

“O clientelismo venezuelano tem 
raízes antigas e está ligado ao poder 
do Estado na economia”, afirma o 
professor Rafael Villa. “Apesar de 
vultosos recursos terem sido desti-
nados à diversificação econômica, 
o Estado continua a ser o principal 
empregador do país. Quase todos 
os setores produtivos vivem à sua 
sombra. E a política de subsídios 
estatais, utilizada no antigo regime 
para cooptar eleitores e conquistar 
a adesão das elites, gerou uma cul-
tura na qual a distribuição da rique-
za pública passou a ser vista como 
algo muito fácil. A corrupção atin-
giu níveis altíssimos. A compra de 
juízes, por exemplo, tornou-se um 
fato corriqueiro. Daí a importância 
da reforma do Judiciário. Muitos 
juízes foram exonerados e os cargos 
da Suprema Corte de Justiça deixa-
ram de ser loteados entre os parti-
dos políticos, passando a ser preen-
chidos conforme indicação da As-
sembléia Nacional.”

Essa reforma e outras dão bem 
uma dimensão do que é a “revolução 
bolivariana” de Chávez. Herdeira da 
longa tradição retórica hispano-ame-
ricana, ela se expressa num discurso 
inflamado que predispõe ao confron-
to. Mas suas medidas práticas são 
essencialmente moderadas. Em mo-
mento algum elas puseram em xeque 
a ordem capitalista. Procuraram sim 
discipliná-la e impor-lhe metas so-
ciais. E isso, por si só, ameaçou pri-
vilégios zelosamente defendidos. A 
lei de terras, por exemplo, é formal-
mente menos abrangente do que a 
reforma agrária fixada pelo antigo 
regime no início dos anos 60. A dife-
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rença é que está sendo implementa-
da, o que vem provocando enorme 
desconforto entre os latifundiários.

“O projeto estratégico chavista des-
dobra-se numa revolução política se-
guida de um longo e cauteloso proces-
so de reformas econômicas”, sublinha 
o jornalista brasileiro Breno Altman, 
que há anos vem observando de perto 
a cena venezuelana.  “O chavismo ja-
mais pretendeu possuir uma estratégia 
socialista. Não se pode esquecer po-
rém que, devido ao petróleo, a eco-
nomia venezuelana é quase toda esta-
tal. A presença da burguesia privada 
concentra-se na propriedade da terra 
e no setor de serviços. Trata-se de uma 
burguesia parasitária, que sempre vi-
veu às expensas do Estado. Sob a fa-
chada de fundações filantrópicas, man-
tidas por doações estatais, os recursos 
públicos eram transferidos para contas 
privadas. Não é à toa que os filhos da 
burguesia sejam todos advogados, atu-
ando como mediadores nas relações 
de sua classe com o Estado. Chávez 
não precisou de nenhuma medida re-
volucionária para coibir o parasitismo 
burguês; bastou fechar as torneiras das 
doações estatais.”

 O Estado prescindiu das funda-
ções e passou a cuidar ele mesmo 
da assistência social, utilizando as 
Forças Armadas para realizar obras 
públicas e serviços à população. Foi 
uma forma simples e eficiente de 
cortar mamatas que corroíam os re-
cursos públicos. “Procurando tirar 
proveito da legislação, muitas funda-
ções transformaram-se formalmente 
em organizações não-governamen-
tais”, informa Altman. “Mas não res-
ta dúvida de que o chavismo assestou 
um forte golpe no parasitismo, in-
clusive aquele praticado pelos gran-

des meios de comunicação, sempre 
dependentes da anistia fiscal e do 
socorro financeiro do Estado”.

No coro dos descontentes, desta-
ca-se a voz da Igreja Católica. E isso 
pode confundir os observadores bra-
sileiros, acostumados com as posições 
progressistas e até mesmo revolucio-
nárias do catolicismo pós-conciliar. 
Mas é preciso saber que os ventos im-
petuosos da Teologia da Libertação 
chegaram à Venezuela como débeis 
brisas. Ao contrário do que ocorreu 
em outros países latino-americanos, 
a Igreja venezuelana manteve-se es-
sencialmente conservadora. “Muito 
fortes já no passado, os carismáticos 
barraram a formação de um setor 
progressista mais expressivo”, explica 
o professor Rafael Villa. “E as ten-
dências de esquerda, que floresceram 
principalmente entre os jesuítas, aca-
baram patinando no intelectualismo, 
sem conseguir vincular-se efetivamen-
te aos segmentos populares”. Como 
resultado, a Igreja tornou-se um im-
portante ator no pacto das elites, que 
governou o país até 1998. E usufruiu 
das mamatas proporcionadas pelos 
fartos recursos petrolíferos, com es-
colas e universidades católicas sub-
vencionadas pelo Estado. Não ad-
mira que participe agora da gritaria 
oposicionista.

A estratégia da direita é claramen-
te de confronto. Sem condições de 
arrebatar o poder de imediato, o bloco 
conservador procura sabotar e desgas-
tar o governo por todos os meios, na 
esperança de que Chávez renuncie ou 
chegue às próximas eleições comple-
tamente exaurido. A administração 
Bush aposta pesadamente nessa alter-
nativa. E é fácil entender o porquê. A 
Venezuela, o principal exportador de 

petróleo para os Estados Unidos, teve 
forte participação na reorganização da 
Organização dos Países Exportadores 
de Petróleo (OPEP). Seu representan-
te, Ali Rodrigues, hoje na presidência 
do cartel, é um ex-guerrilheiro que, 
nos anos 60, desempenhou papel des-
tacado no movimento das Forças Ar-
madas de Libertação Nacional. Falan-
do um árabe fluente, esse venezuelano 
vem impulsionando uma política de 
contenção da produção petroleira com 
vistas à elevação dos preços. Sob a ba-
tuta de Rodrigues, o preço do petróleo 
saltou de 9 dólares/barril, no final do 
antigo regime, para 30 dólares/barril 
durante o governo Chávez. A dificul-
dade de manter a coesão da OPEP, 
aliada ao novo cenário internacional 
desenhado após os atentados terroris-
tas de 11 de setembro de 2001, forçou 
a queda do preço do produto para cer-
ca de 17 dólares/barril. Ainda assim, 
o aumento global afetou a economia 
americana.

Some-se a isso a política continen-
tal venezuelana, de oposição à ALCA 
e favorável à implementação de um 
bloco latino-americano que inclua 
Cuba. Os acordos comerciais pro-
movidos pelo governo Chávez, tro-
cando petróleo a preços subsidiados 
por mão-de-obra qualificada cubana, 
salvaram Cuba do colapso programa-
do pela administração Bush.

Com base no aumento dos in-
gressos petrolíferos e em investi-
mentos estrangeiros nas empresas 
privatizadas, Chávez manteve por 
dois anos a moeda valorizada. A 
posterior queda do preço do petró-
leo fez com que, recentemente, o 
governo se visse obrigado a desva-
lorizar o bolívar e liberar o câmbio. 
Isso deve provocar uma queda nas 
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importações e aumentar a insatisfa-
ção das classes médias. Porém, ape-
sar dessa dificuldade momentânea, 
Chávez pode se gabar de ter sido 
o único governante latino-america-
no que conseguiu reduzir a inflação 
sem recorrer a pacotes neoliberais. 
Quando recebeu o governo, a infla-
ção passava dos 50% ao ano. E ele 
conseguiu fechar 2001 com apenas 
12,1%. É clássico que a desvalori-
zação da moeda (de 780 bolívares/
dólar para algo como 850 bolívares/
dólar) produza uma pressão infla-
cionária, mas o desastre argentino é 
um alerta mais do que eloqüente do 
perigo de se manter uma correlação 
cambial artificialmente favorável.

Não é a situação econômica — 
nem o furor oposicionista, nem mes-
mo as maquinações norte-america-
nas — o que mais preocupa os ana-
listas. “O mais preocupante é a ex-
cessiva militarização da administra-
ção pública, com oficiais ocupando 
todos os postos estratégicos do go-
verno”, pondera o professor Rafael 
Villa. “Num país profundamente cor-
roído pela corrupção, o exercício do 
poder corrompe as Forças Armadas, 
que já foram vistas como uma re-
serva moral pela população. O que 
legitimava a presença militar na ad-
ministração pública era sua aura de 
honestidade e profissionalismo. Mas 
desde que se instalou o novo gover-
no foram registrados vários casos de 
corrupção militar. O governo carece 
de quadros com competência políti-
ca e muitos dirigentes que chegaram 
ao poder acabaram reproduzindo os 
mesmos padrões da política cliente-
lista dos partidos tradicionais.”

Nenhum observador idôneo ques-
tiona a legitimidade de Chávez. O 

presidente não cometeu, até o mo-
mento, qualquer ato que ponha em 
dúvida sua honestidade. Seu tom 
exaltado pode ser confundido com 
autoritarismo. E a imprensa oposi-
cionista esmera-se em vender esse 
peixe. Mas ele tem cumprido fiel-
mente a Constituição venezuelana, 
uma das mais democráticas e partici-
pativas da atualidade. Seu mandato 
foi amplamente referendado pelo 
plebiscito de julho de 2001 e deve 
prosseguir até 2006. Não há a menor 
base para o pedido de renúncia or-

questrado pelas oposições. Por tem-
peramento, Chávez não é homem 
de se acovardar. Ao contrário do ex-
presidente brasileiro João Goulart, 
ele é obstinado e gosta do confronto.  
Mas será que esse militar de esquer-
da, visceralmente antiimperialista, 
que defende com tanta tenacidade 
seu governo contra os inimigos ex-
ternos, conseguirá também defendê-
lo da esclerose interna?

Originário das classes populares 
e ostentando no rosto o semblante 
esfíngico dos povos pré-colombia-
nos, Chávez tem a seu favor um 

enorme carisma pessoal. “O chileno 
Allende era um político respeitado, 
mas não mexia com as emoções pro-
fundas das massas. Chávez mexe: 
seus comícios são rituais catárticos, 
nos quais as pessoas choram, gritam 
seu nome e procuram tocá-lo”, re-
porta Breno Altman.

Declaradamente católico e forma-
do pela missão militar norte-america-
na, esse oficial de carreira possui um 
respeitável histórico de lutas no campo 
da esquerda: o segmento militar ao 
qual pertence esteve até recentemente 
marginalizado do poder e apoiou os 
movimentos guerrilheiros dos anos 
60, inclusive com levantes armados 
em 1962-1963. Desafiando os partidos 
políticos tradicionais, ele conseguiu 
eleger-se, em 1998, com 56,2% dos 
votos. E, uma vez no poder, atribuiu-
se a tarefa de refundar a República 
Venezuelana, inspirando-se no perfil 
apocalíptico de Simon Bolívar.

A convocação da Assembléia Na-
cional Constituinte e a elaboração 
da nova Constituição foram suas 
maiores realizações até o momento. 
Sem o menor controle sobre os 
meios de comunicação, sem o res-
paldo de uma sociedade civil orga-
nizada e sem dispor de quadros de 
esquerda portadores de uma nova 
cultura política e de uma bem fun-
damentada teoria da transição, ele 
conta apenas com a fração majori-
tária das Forças Armadas e com seu 
poder de mobilização pessoal para 
levar esse processo adiante.

Seu lugar na história está garanti-
do. Mas será que ele continuará a 
desempenhar um papel ativo e real-
mente transformador, ou a debilidade 
das forças que o apoiam o condenará 
a interromper essa trajetória?
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